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    Introdução




    A dimensão de Povo Eleito, pertencente à milenar tradição judaico-cristã, foi reativada pelos portugueses na época da formação de seu Estado monárquico. O mito veterotestamentário foi reencarnado pelo novo povo escolhido por Deus para proteger e difundir a fé. Enquanto Estado mensageiro das verdades divinas, o rei se empenhava em combater os hereges e a converter os infiéis. O corpo político revelava-se possuidor de uma mistificação dogmática que o tornava indiscutível e eterno. O monarca incorporava a persona mixta que combinava elementos temporais e espirituais1.




    Defendida pelo rei, a religião fervorosa penetrava e, ao mesmo tempo, ditava as normas da vida individual e coletiva dos ibéricos. Comuns eram as expressões de religiosidade manifestadas por inúmeras cerimônias e peregrinações. Deus era glorificado; Jesus Cristo, adorado; a Virgem Maria, venerada; santos invocados nas centenas de igrejas e capelas a eles consagradas.




    O Santo Ofício, zeloso, encarregava-se de manter a pureza da religião e de salvaguardar cânones e dogmas que sustentavam a magnitude da Igreja. Os inquisidores estavam vigilantes e, em nome da verdadeira doutrina, campeavam os comportamentos desviantes desse povo, destinado por Deus a expandir a fé católica.




    Mesmo diante da ostentação jurídica que caracterizava o Santo Ofício, a população lusitana tinha os seus momentos de desvios doutrinais, desregramentos, tentações pecaminosas e impulsos rancorosos contra as rígidas leis do Estado e da Igreja.




    Crimes e deslizes eram controlados pelas Ordenações do Reino e pelos Regimentos Inquisitoriais. Trono e Altar primavam pelo cumprimento das normas: “aquele que violenta a lei será violentado por ela”2.




    Em nome de Deus, o Estado absolutista português, por sua própria natureza, tinha o direito de punir os delinquentes: o jus puniendi. O seu fim último era a conservação dos súditos, desde que fossem obedientes e bons católicos. Caso contrário, medidas punitivas seriam aplicadas para corrigir as heterodoxias. A violação da ordem correspondia a uma sanção, não por simples determinação positiva3, mas por dever de justiça. A correção do apenado, por meio de medidas coercitivas, buscava o restabelecimento da ordem social, a resposta coativa pelo mal cometido.




    A Igreja, também ela, por sua qualidade jurídica alicerçada no Código de Direito Canônico, possuía jurisprudência própria e podia castigar com sanções diversas os fiéis delituosos. Não assumia a Igreja o lugar do Estado, nem com ele rivalizava. Cada qual tinha o seu papel, sua competência e sua esfera de atuação, havendo liberdade em suas matérias próprias4. A Inquisição era um tribunal eclesiástico que atuava em parceria com o Estado. No caso de Portugal, muitos crimes foram intitulados como sendo de mixti fori, ou seja, possuíam alçadas oriundas do Estado e da Igreja. Francisco Bethencourt esclarece que




    na Península Ibérica ela acaba por ter uma jurisdição mista e é absorvida pelos organismos das monarquias de Castela e de Portugal porque os reis propõem o inquisidor-geral. Nestes reinos, a Inquisição consegue perpetuar-se, porque joga com essa dupla fidelidade.5




    Tratava-se de um Tribunal assistido. Sob este título, Jean-Louis Biget demonstra que a Inquisição não podia deixar de estar vinculada aos interesses políticos. Segundo o historiador, nada na Idade Média (e posteriormente) era meramente leigo ou profano, dado o regime de cristandade:




    A Inquisição é sempre considerada uma instituição da Igreja. Isto está certo, mas convém enfatizar uma realidade fundamental, evidente, mas freqüentemente esquecida, a saber: a Inquisição só podia atuar associada aos poderes leigos (...). Ela só podia incutir temor, se contasse com o apoio dos príncipes e dos governos.6




    Essa conivência funcionava como um dever de Estado por parte dos detentores do poder temporal. De acordo com Estevão Bettencourt, esta colaboração era mais fácil na medida do interesse dos governantes na confiscação dos bens dos condenados, que redundavam em favor do Estado em troca do sustento ministrado aos inquisidores – sustento este que criava uma forte dependência dos inquisidores em relação ao poder civil. Na verdade, os gastos com os inquisidores eram elevados, como demonstram as prestações de contas que foram conservadas. Enfim, é certo que a erradicação dos comportamentos indesejados e o reforço da unidade da Igreja e de unidade da fé serviu à unidade política numa época em que o vínculo religioso era a única garantia da coesão das populações.7




    Com a Contrarreforma e a expansão do catolicismo no além-mar, o Brasil passou a constituir território catequizador capaz de gerar almas neófitas para o rebanho de Cristo. A fé semeada pela evangelização dos primeiros missionários jesuítas norteou os comportamentos espirituais e morais da Colônia, desde os senhores de engenho até os índios cristianizados e africanos escravizados. Além do mais, o Brasil era considerado terra de banimento para os criminosos do Reino. Conforme afirma Teodoro Sampaio, para não se “perder de vista que era esta uma terra de degredo, com uma sociedade transplantada a regenerar-se”8. Assim sendo, a ortodoxia da fé foi observada através de visitações do Santo Ofício da Inquisição às partes do Brasil, como veremos no decorrer deste livro.




    Em meio aos vários crimes de heresia citados nas atas inquisitoriais das Visitações, a blasfêmia se destaca significativamente por estar inserida em um campo de valoração que, na história do povo de Deus, é digno de atenção: está presente desde o primeiro ao último livro da Bíblia, sempre acompanhado de severa proibição.




    Boca Maldita: blasfêmias e sacrilégios em Portugal e no Brasil nos tempos da Inquisição, título deste nosso livro, é um estudo sobre o pecado da blasfêmia e das profanações contra o catolicismo. As atenuantes dos comportamentos blasfematórios e das profanações dos confessionários são, atualmente, quase exclusivamente empreendidas pela Teologia, que interpreta estes comportamentos sob a lente de ideais testamentários, neotestamentários e patrísticos9 ou por meio de produções de cunho exegético, pastoral ou doutrinal.




    Uma análise do ponto de vista histórico acerca destes pecados explora um campo ainda visto com parcimônia pela história cultural brasileira, apontando um indicador de sentido pouco estudado, capaz de revelar uma face inexplorada da identidade colonial.




    A primeira parte deste livro é dedicada às blasfêmias, normalmente expressas por palavras irreverentes, mas também manifestadas por atos e gestos desrespeitosos que ofendiam profundamente os dignitários da Igreja.




    Na segunda parte, dando continuidade aos aspectos blasfematórios e sacrílegos cometidos no mundo português, de aquém e de além-mar, nos ocuparemos da profanação do confessionário. Alguns padres confessores foram muito além de suas obrigações de emissários do perdão e desfrutaram da confissão sacramental para tirar proveito libidinoso de seus penitentes.




    Em março de 2008, foi publicada uma notícia relatando que o Vaticano havia criado um curso de atualização do clero italiano para a realização da confissão. O bispo do Tribunal Apostólico de Confissões e Penitências admitiu que o sacramento em questão encontrava-se em um grave estado de dificuldade, em função da drástica queda do número de católicos que vai ao confessionário. Os fiéis ouvidos em uma pesquisa local afirmaram que não sentiam a necessidade de um clérigo para a confissão, pois, além de acreditarem que a presença de um padre impede o diálogo direto com Deus, muitos manifestaram a dificuldade de falar dos seus pecados para outra pessoa.10




    Embora a questão do confessionário abordada na reportagem seja relativa ao clero italiano, a situação retratada não é um caso atípico, muito menos isolado. É um problema que pessoas de diversas nacionalidades podem atribuir aos seus espaços, principalmente naqueles países onde a Igreja Católica perde adeptos para outras religiões cristãs, e até mesmo para as religiões orientais. Assim sendo, que problemas são revelados com a situação do sacramento da confissão?




    Ao se realizar uma investigação historiográfica sobre a questão, fica evidente que, em outros períodos da história, a Igreja romana também enfrentou o enigma do confessionário. Entretanto, ela contava com um mecanismo que, atrelado ao Estado, tinha o poder tanto de trazer seu rebanho à ortodoxia da fé como o de ajustar o clero para exercer o papel que lhe cabia: intermediar a salvação das almas.




    Em 1536, o funcionamento da Inquisição em Portugal foi autorizado com o mesmo intuito de manter a ordem religiosa e social por meio da correção de delinquentes e pecadores. Nesse reino, a Inquisição passou a ser um novo braço da Justiça e, uma vez oficialmente instalada, desenvolveu-se a ponto de se tornar uma verdadeira burocracia, uma das mais importantes de Portugal. O Santo Ofício foi, inegavelmente, um “Estado dentro do Estado”. É por essa razão que seus Regimentos estão de acordo com as Ordenações reais. A Igreja e a Monarquia estavam unidas na mesma luta contra os desvios sociais, políticos e religiosos.11




    Essa conveniente associação entre a Monarquia e a Igreja mantinha a exclusividade católica na península, e o principal alvo dos inquisidores, tanto em Castela como em Portugal, foram os cristãos-novos. A vigilância contra os pecadores, recorrendo-se ao castigo e à catequização, caracterizou a atuação da Inquisição como uma instituição responsável por reintegrar à sociedade católica os seus dissidentes. Em Portugal




    o motivo essencial que justificava a punição daqueles que infringiam a lei divina era a salvação de suas almas, ainda que para isso fosse necessário excluí-los do corpo social.12




    No reino lusitano, afora do controle dos cristãos-novos, os principais crimes de fé combatidos pela Inquisição foram a bigamia, a sodomia, a feitiçaria e, também o menos conhecido crime relacionado à profanação do confessionário: Sollicitatio ad turpiam. Delito grave que ocorria quando, no momento da confissão, um padre solicitava ao confessando que praticasse com ele atos obscenos. Denunciado ao Santo Ofício, o sacerdote poderia ser punido com o banimento para os domínios lusos do além-mar, e entre eles figurava o Brasil.




    O ato confessional, cujo poder de culpabilização da consciência e dos comportamentos individuais foi desvelado por Jean Delumeau, em seu clássico A confissão e o perdão. Na obra, o historiador demonstra que os ensinamentos advindos da penitência rompiam os muros das igrejas e atingiam o comportamento humano em todas as suas dimensões e nuanças13. Isso nos leva a entender que, embora o delito revele que o ardil do confessionário seja histórico, estabelecer qualquer relação da questão com os problemas contemporâneos da confissão exige, antes de tudo, a busca de sua historicidade: compreender as razões pelas quais a Sollicitatio ad turpiam, na época Moderna, suscitou a manifestação da Santa Sé.




     




    

      

        1Sobre a questão ver as diferentes passagens de Ernest KANTOROWICZ. Os dois corpos do rei: um estudo sobre teologia política medieval.


      




      

        2Louis SALA-MOLINS (dir.). Le Dictionnaire des inquisiteurs (Valence, 1494), p. 284.


      




      

        3O Direito positivo é o conjunto de normas reconhecidas e aplicadas pelo poder público, cujo objetivo é regular a convivência social humana.


      




      

        4Sobre a questão, ver João PAULO II. Código de Direito Canônico. .


      




      

        5Francisco BETHENCOURT. Inquisição: a multinacional da tortura. Judaica. nº 40. Agosto/2000. Entrevista. Disponível em http://www.judaica.com.br/materias/040_03a06.htm. Acesso em 10/07/2009.


      




      

        6Jean-Louis BIGET. L’inquisition en Languedoc (1229-1329). In: Agostino BORROMEU (a cura di). L’Inquisizione. Atti del Simposio internazionale (Città del Vaticano, 29-31 ottbre 1998), p. 75.


      




      

        7Estevão OSB BETTENCOURT. Comentários sobre o Simpósio Internacional sobre a temática da Inquisição, realizado em Roma de 29 a 31 de outubro de 1998. Revista Pergunte e Responderemos Online. n. 523, 2006. Disponível em http://pr.veritatis.com.br/. Acesso em 29/08/2009, p. 34.


      




      

        8Teodoro SAMPAIO, História da fundação da cidade do Salvador, p. 210.


      




      

        9A Patrística, situada entre os séculos I e VIII, era uma filosofia cristã representada por grandes nomes, como Santo Agostinho e Clemente de Alexandria, dentre outros, chamados de Padres da Igreja.


      




      

        10Christian FRASER. Vaticano cria curso para atualizar padres em confissões. BBCBrasil.com. 06/03/2008. Disponível em http://www.bbc.co.uk/portuguese/reporterbbc/story/2008/03/080306_vaticanocursofn.shtml. Acesso em 07/03/2008.


      




      

        11Geraldo PIERONI Os excluídos do Reino: a Inquisição portuguesa e o degredo para o Brasil Colônia, p. 13. A expressão “Estado dentro do Estado” é de A. H. Oliveira MARQUES. Histoire du Portugal des origines à nos jours, p. 209.


      




      

        12Geraldo PIERONI . Os excluídos do Reino, p. 12.


      




      

        13Ver diferentes passagens de Jean DELUMEAU. L’aveu et le pardon. Les difficultés de la confession, XIIIe-XVIIIe siècle.


      


    


  




  

    Parte 1: Blasfêmias e Sacrilégios




    Capítulo 1: Mirabilis lusitana e religiosidade colonial




    Na mesma medida em que o descobrimento da América apontava para um grande feito do homem europeu, que se tornava matematicamente capaz de desbravar grandes mares com uma relativa precisão, multidões se dedicavam na Corte com o magismo e com o maravilhoso – mirabilis, segundo Le Goff1 – em práticas cotidianas de um povo comum e religioso.




    Arautos do Evangelho, os lusitanos compreendiam a monarquia como um reflexo do reino celestial, e por isso, por meio da Inquisição, defendiam e difundiam a fé católica respondendo de forma esforçada a uma vocação divina.




    O Concílio de Trento, entre 1543 e 1563, elaborou uma série de decisões doutrinais e de decretos disciplinares que se concentraram, principalmente, sobre dois eixos: a precisão dogmática e a preocupação pastoral, desassossego com a fé do povo, por sua educação religiosa2. A Inquisição do Santo Ofício, criada antes das decisões do Concílio, irá ocupar-se, com o rei, desta missão. Neste sentido, Portugal foi tridentino antes do próprio Concílio de Trento.




    A figura do rei era concebida como alguém revestido de autoridade dada diretamente por Deus. Kantorowicz nos faz compreender a representação do rei medieval, apontando o seu duplo aspecto, dividido entre a sua existência pública e pessoal. No que tange a vida particular do rei, o autor sustenta, numa primeira instância, a ideia de um homem normal, participante das efemeridades humanas, repletas de defeitos e infantilidades. Mas quando se refere ao aspecto público e político, num segundo momento, o rei tem sua imagem transformada de maneira mística e dogmática, tornando-o eterno. Logo, seus embates jurídicos, filosóficos e religiosos são indiscutíveis. Na época Moderna, o rei é o juiz supremo3. Pedro Moacyr Campos afirma que o monarca em Portugal




    tem seu poder das mãos de Deus, e seu vigário tenente é livre de toda a lei humana. A monarquia, portanto, é a mais importante instituição do Estado português; pelas suas relações com os outros órgãos administrativos e classes sociais é que poderemos ter uma idéia do panorama institucional predominantemente às vésperas da descoberta do Brasil.4




    Foi por meio do estabelecimento do padroado que a Coroa portuguesa constituiu-se patrona das missões católicas e instituições eclesiásticas na África, Ásia e, depois da descoberta, no Brasil.5




    Uma das respostas concretas ao chamamento de Deus, discernido pelos cristãos ibéricos ao padroado, se daria por meio das navegações, que, além do aspecto religioso, conotava uma busca de expansão comercial engendrada por fatores políticos diversos.




    Arno e Maria José Wheling, reportando-se aos motivacionais que impeliram os lusitanos a empreitadas marítimas, partem do pressuposto de que é inútil procurar exclusividades, contudo destacam primeiramente os fatores econômicos, afirmando:




    A escassez de ouro na Europa do século XV e sua conseqüente valorização estimularam a busca do ouro africano. Os estabelecimentos pesqueiros controlados pelo rei, pela nobreza e por comerciantes tenderam a expandirem-se, beneficiados pelo aumento do consumo. A permanente falta de cereais, sobretudo de trigo, motivou a conquista de Ceuta em 1415, e mais tarde, a colonização de colônias naquelas ilhas. Produtos africanos, como couros e tinturas, além de escravos, eram igualmente valorizados na Europa.6




    O cenário político, para os autores, certamente favoreceu a expansão das navegações, num contexto de




    consolidação da dinastia de Avis no poder, o emprego da experiência militar da nobreza, a concorrência do reino de Castela e a própria união, em 1469, de Castela e Aragão pelo casamento de Isabel e Fernando.7




    O Império e os lucros somavam-se aos anseios religiosos inerentes da mentalidade portuguesa. Damião Góis (1502-1574), reportando-se à navegação, é um exemplo clássico deste período:




    Nós também procuramos – e é lícito confessá-lo – auferir lucros e riquezas, sem os quais a Europa não poderia compensar as despesas enormes que todos os dias fazemos. Merecemos, porém, louvores por não sulcarmos os mares, como outrora fizeram e ainda hoje fazem muitos povos da Itália, da Espanha e da França, quais inermes mercadores em busca só de especiarias, mas com exércitos e armadas, bem apanhadas contra o inimigo, não tanto para a dilatação do nosso Império, como para a expansão de nossas crenças.8




    Dando ênfase à perspectiva religiosa, imprescindível ao próprio contexto social português, temos na Crônica do descobrimento e conquista da Guiné, de Zurara, a expressão máxima de um missionário luso comum ao seu tempo:




    A quinta razão [das que moveram o infame aos descobrimentos marítimos] foi o grande desejo que havia [o infame] de acrescentar em a santa fé de nosso senhor Jesus Cristo, e trazer a ela todas as almas que se quisessem salvar, conhecendo que todo o mistério da encarnação, morte e paixão de Nosso Senhor Jesus Cristo, foi obrado a este fim, scilicet, por salvação das almas perdidas, as quais o dito senhor queria, por seus trabalhos e despesas, trazer ao verdadeiro caminho.9




    Uma vez descoberto o Novo Mundo e instaurado o processo de colonização, Pero de Góis escreveu ao monarca, em 1546, para reclamar do estado caótico em que se encontrava a Terra Brasilis:




    (...) tudo nasce da pouca justiça e pouco temor de Deus e de Vossa Alteza que em algumas partes desta terra se faz e há, por onde se, de Vossa Alteza não é provida perder-se-á todo o Brasil em dois anos.10




    Como se tivesse ouvido os apelos de Pero Góis, d. João III, três anos depois, envia ao Brasil Tomé de Sousa e os primeiros missionários jesuítas, esclarecendo que “(...) a principal coisa que me moveu a mandar povoar as ditas terras do Brasil, foi por que a gente delas se convertesse à nossa Santa Fé Católica”11, e com isso, dando início a cristianização em terras tropicais.




    Quando os padres da Companhia de Jesus chegaram ao Brasil, em 1549, o Concílio de Trento estava prestes a encerrar a sua primeira fase que, sucedida de outras duas etapas, constituiu o Concílio mais longo da história da Igreja. Conforme o entendimento de Jean Delumeau, foi então que se reafirmou a fé nos dogmas, como uma resposta à Reforma12, e onde a Igreja posicionou-se, de acordo com Ronaldo Vainfas, como uma “cidade sitiada”13.




    Apesar de a tomada de posse ultramarina representar um trunfo meridional, o trópico não foi tratado de forma enfática pelo Concílio da Contrarreforma, já que “(...) o concílio foi ecumênico de direito, não de fato. Representou, sobretudo, a cristandade (...) da Europa”14. Não teve nem sequer “(...) um prelado colonial que assistisse às suas sessões”15.




    Conforme aponta Vainfas, vinculada aos ditames do Concílio de Trento, a Inquisição ibérica, após meados do século XVI, passando pela abordagem coercitiva, nos permite inseri-la num dos processos fundamentais da modernidade: a perseguição da cultura e moralidades populares pela Igreja católica e, nos países protestantes, pelas Igrejas reformadas, articuladas aos poderes civis16.




    Em sua obra A heresia dos índios, Vainfas demonstra que os missionários jesuítas interpretaram alguns rituais ameríndios como práticas diabólicas. À guisa de exemplo tem-se as cerimônias religiosas tupis-guaranis realizadas pelos caraíbas, sacerdotes indígenas, que foram entendidas como “santidades”, ou seja, manifestações demoníacas, réplicas do sabá europeu, idolatrias rebeldes e heréticas17. Salientam-se, desde as primeiras impressões dos missionários sobre os nativos, a repressão e o rigor no trato com os blasfemadores, considerando desde as origens à profissão de fé indígena como blasfematórias e irreverentes contra Deus.




    A Igreja, enquanto instituição, não ficaria ociosa com relação a tal emergência, e tomou iniciativas para que, na Colônia, a fé fosse observada a partir dos mesmos padrões que regiam a Metrópole, incluindo, à medida do possível, os mesmos mecanismos inquisitoriais para que fossem implantados no Brasil.


  




  

    Notas




    

      

        1Esta expressão foi publicada em Jacques LE GOFF. O maravilhoso e o quotidiano no Ocidente Medieval.


      




      

        2Ver Jean-Pierre DIDIEU. Le modèle religieux: Les disciplines du language et de l’action. In: Bartolomé BENNASSAR, L’Inquisition Espagnole, p. 238.
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